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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N.o 7.521, DE 26 DE ABRIL DE 2012.

Institui a Patrulha Agricola e dispõe
sobre a Po/itica de Incentivo ao
Desenvolvimento Agropecuário.

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

Faço saber que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 10 O Município de Carazinho poderá conceder, mediante prévia
demonstração do interesse público, nos termos desta Lei, incentivos sob as diversas
formas nela previstos aos produtores rurais e as agroindústrias, levando em conta a
função social decorrente da criação de empregos e renda e importância para a
economia do Município:

Art. 20 Fica instituida a Patrulha Agrícola no Município de Carazinho,
com a finalidade de prestar serviços aos produtores, tais como os de construção e
reforma de açudes, abertura e fechamento de valas, retirada de pedras e tocos,
perfuração de poços tubulares para abastecimento de água, dentre outros serviços,
para incremento da produção.

Art. 30 Os maquinários para a prestação dos serviços são os
disponíveis na Secretaria de Agricultura e Serviços Rurais e Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos do Município.

Art. 40 Serão beneficiados pela Patrulha Agrícola, todos os
proprietários rurais, com inscrição de produtor, de áreas dentro do Município de
Carazinho.

Art. 50 Os benefícios previstos no artigo anterior serão repassados aos
produtores rurais através de horas máquínas em serviços, conforme a seguínte
tabela:

Produtores enquadrados com até 2 3 horas máquinas gratuitas
módulos fiscais
Produtores enquadrados acima de 2 2 horas máquinas gratuitas
módulos fiscais
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~ 1° O benefício previsto no Art, 4°, está limitado a concessão de no
máximo 6 (seis) horas máquinas por ano a cada produtor, com redução de 50%
(cinqüenta por cento) do valor de hora máquina prevista no Código Tributário
Municipal.

~ 2° As horas máquinas prestadas para conclusão dos serviços, que
excederem ao limite das 6 (seis) horas previstas no Parágrafo S 1°, não receberão a
redução de preços da Patrulha Agrícola, e serão cobradas dentro da tabela de
prestação de serviços normal constante no Código Tributário Municipal desta lei, não
podendo exceder o total de 12 (doze) horas de serviços prestados por produtor,

Art. 6° O produtor deverá habilitar-se ao serviço mediante requerimento
á Secretaria da Agricultura e Serviços Rurais, onde deverá constar o tipo de serviço
a ser prestado, e o número aproximado de horas de serviço,

Art. 7° Os requerimentos recebidos pela Secretaria de Agricultura,
serão apreciados pela equipe da Secretaria e quando necessário em conjunto com a
Emater, feitas vistorias dos locais e serviços a serem executados, e. quando
necessárias licenças e/ou liberações legais, correrão à conta do proprietário da área
a ser trabalhada.

Parágrafo UnlCO, A liberação dos serviços se dará através do
Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário, e somente após o
requerente ter desembaraçado toda a documentação necessária quanto a licenças
ambientais e legais,

Art. 8° O requerimento deverá vir acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Municipal;
b) Licenciamento Ambiental, expedido pelo órgão competente à

atividade pretendida;
c) Cópia do projeto técnico incluindo memorial descritivo e planta

baixa, quando necessário, juntamente com a cópia da ART -
Anotação de Responsabilidade Técnica devida recolhida;

d) Certidão atualizada do Cartório do Registro de Imóveis da matrícula
do imóvel pretendido;

e) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF do requerente;
f) No caso de arrendamento, cópia do contrato com firma

reconhecida,

concedidos,
Art. 9° Às agroindústrias que se instalarem no Município, poderão ser
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produtores rurais, aplicando-se-Ihes, igualmente, os critérios e condições
estabelecidos em relação ao produtores rurais.

Art. 10. Para incremento da produção primaria, poderão ser
concedidos aos produtores agropecuários, para instalação ou ampliação de aviários,
pocilgas, estábulos e galpões agrícolas, os seguintes incentivos:

I - execução dos serviços de nivelamento final do terreno, enchimento
de alicerces e acessos;

11- 30 horas/máquina para cada 240 (duzentos e quarenta) metros
quadrados de área construida de aviário;

111- 20 horas/máquina para cada 100 (cem) metros quadrados de área
construida de pocilgas e estábulos;

IV - 20 horas/máquina para 100 (cem) metros de área construída de
galpões agrícolas.

Art. 11. Poderão também ser incentivados a armazenagem de grãos e
o plantio de hortaliças e/ou flores em estufas, mediante prestação de serviços de
retroescavadeira com a duração de até 10 horas para escavos, e de 05 horas de
motoniveladora no caso de construção de estufas.

Art. 12. Os produtores rurais e as agroindústrias que necessitarem de
ensaibramento, patroiamento, drenagem ou envaletamento, inclusive com tubos
para desvio e condução de água pluviais, destinada á preservação do solo e meio
ambiente, inclusive dentro de suas propriedades, ficam responsáveis pelo
cumprimento das normas ambientais, inclusive de ordem criminal, administrativa e
civil.

Art. 13. Todo e qualquer incentivo previsto nesta Lei, somente poderá
ser concedido se existirem recursos disponíveis destinados ao FUNDEA - Fundo
Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 14. A administração do FUNDEA será exercida pelo Conselho
Municipal de Desenvolvimento Agropecuário com assessoramento do órgão público
e apoio da estrutura administrativa da Secretaria Municipal da Agricultura e Serviços
Rurais.

Art. 15. Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Agropecuário -
COMDEA, compete aprovar os respectivos projetos e fiscalizar a sua execução, bem
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como auxiliar a Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços Rurais a definir as
diretrizes da politica municipal de incentivo ao desenvolvimento rural.

Art. 16. Na concessão dos incentivos previstos nesta Lei será dada
preferência a empreendimentos que não ocasionam degradação ambiental e de
acordo com a disponibilidade de maquinário/equipamentos e cronograma de
trabalhos da Secretaria.

Parágrafo único. Nenhum estabelecimento incentivado nos termos
desta Lei poderá ser implantado e entrar em funcionamento sem o devido
licenciamento ambiental.

Art. 17. Os recursos recebidos através do recolhimento das taxas
serão depositados na conta do Fundo, que aprovado pelo COMDEA, servirá de
recurso para a cobertura de despesas previstas nesta Lei, bem como, poderá ser
utilizado em outros projetos que visem o melhoramento das atividades da secretaria
Municipal de Agricultura e Serviços Rurais, além daquelas já previstas na Lei de
Criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Agropecuário.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 26 de abril de 2012.

Publicaçõe~ a ~itura:

JOSÉMOI~~::lR'o('NDES
Secretário da Administração
e Controle de orçament6\
AGRIC/DDV


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

